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RESUMO 

 

O Estado entrou no século XX com uma nova atribuição social: garantir renda ao trabalhador 

quando de sua passagem para a inatividade. O homem moderno não enxerga fronteiras na 

busca por postos de trabalho e a Previdência Social deve ter capacidade de acompanhá-lo 

durante toda sua vida laboral. A globalização e a formação de blocos regionais fizeram 

aflorar, entre os países, a necessidade de harmonização de seus sistemas previdenciários. A 

celebração do Acordo Multilateral de Seguridade Social no âmbito do Mercosul vem ao 

encontro das atuais aspirações dos trabalhadores locais, garantindo o pagamento dos 

benefícios de aposentadoria, auxílio-doença e pensão por morte. Respeitando o diferente grau 

de integração e as peculiaridades do bloco, o Mercosul segue os mesmos passos do modelo 

adotado pela União Européia, cabe aos governantes dar efetividade às normas previstas. Um 

processo de integração regional só se justifica se houver um ganho de bem-estar social para a 

população envolvida e estará incompleto se não houver harmonia entre os diferentes sistemas 

previdenciários. 
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ABSTRACT 

 

In the 20th Century, the state acquired a new social attribution, which was to guarantee a 

source of income to all workers at retirement. The modern man acknowledges no borders 

when searching for a job position and the social security system must be able to assist him 

throughout his entire working life. The globalization and the formation of regional blocs made 

nations feel the need to harmonize their social security systems. The celebration of the Social 

Security Multilateral Agreement within the scope of Mercosur satisfied the aspirations of 

local workers for it guaranteed the provision of benefits such as retirement pensions, sickness 

benefits and survivors’ benefits.  Taking into consideration the bloc’s peculiarities and its 

different levels of integration, the Mercosur has been following the same steps taken by the 

European Union. Now, it rests with government officials to put the norms into practice. A 

regional integration process only justifies itself when it brings greater social welfare for the 

population involved and it shall be considered incomplete if there is no harmony among the 

different social security systems.   
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